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la dos impactos 6 

709/2018, com inúmeros outros temas nu­
no a boa administração, interesse público, 
formação, concessão de serviços públicos, 
nratos administrativos em geral, responsa­
públicos, saúde e a educação públicas. Até 
demia, causada pela COVID-19, foi objeto 
.o administrativa do acesso a dados e o aces-
1ão houve tema da relação entre a LGPD e o 
11stiva e proficuamente estudado. 

;PD, mas não se tem notícia de alguma vol-
1, ao menos com a abrangência ora referida. 
,bra preenche importante e fundamental 
e também uma função cientifica: com a má­
idade jurídica estudos de um seleto grupo 
rativo brasileiro, de elevada expressão no 
'm uma função prática: apresenta a visão de 
reito. Ao final, a obra certamente possibili­
umprimento correto das normas estabele-
1ejado a complexa arte de destrinchar esse 
ide público, com enorme precisão e acurá­
ositivos. 

1ui lições seguras para se posicionar diante 
ttuação da Administração Pública em rela-

~r a fantástica equipe da Editora Thomson 
petência de sempre, viabilizou, em tempo 
Editora, mais uma vez, contribui, intensa­
~iro, do exercício da função administrativa 

AcGcsrn NEVES DAL Pozzo 

RICARDO MARCO:-.DES MARTINS 

--
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